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conjunto dos Ministros das Finanças e do Trabalho e
da Solidariedade.

3 — O regime do Fundo constará de diploma próprio.

Artigo 6.o

Privilégios creditórios e sub-rogação

1 — O Fundo fica sub-rogado nos direitos e privi-
légios creditórios dos trabalhadores, na medida dos
pagamentos efectuados acrescidos dos juros de mora
que se venham a vencer, para ele revertendo os valores
obtidos por via da sub-rogação.

2 — Os créditos abrangidos pelo presente diploma
gozam dos seguintes privilégios:

a) Privilégio mobiliário geral;
b) Privilégio imobiliário geral.

3 — Os privilégios dos créditos referidos no n.o 1,
ainda que resultantes de retribuições em falta antes da
entrada em vigor do presente diploma, gozam de pre-
ferência nos termos do número seguinte, incluindo os
créditos respeitantes a despesas de justiça, sem prejuízo,
contudo, dos privilégios anteriormente constituídos, com
direito a ser graduados antes da entrada em vigor do
presente diploma.

4 — A graduação dos créditos far-se-á pela ordem
seguinte:

a) Quanto ao privilégio mobiliário geral, antes dos
créditos referidos no n.o 1 do artigo 747.o do
Código Civil, mas pela ordem dos créditos enun-
ciados no artigo 737.o do mesmo Código;

b) Quanto ao privilégio imobiliário geral, antes dos
créditos referidos no artigo 748.o do Código
Civil e ainda dos créditos de contribuições devi-
das à segurança social.

5 — Ao crédito de juros de mora é aplicável o regime
previsto no número anterior.

Artigo 7.o

Procedimento

O Fundo efectua o pagamento dos créditos garantidos
mediante requerimento do trabalhador, sendo os res-
pectivos termos e trâmites aprovados por portaria do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

Artigo 8.o

Aplicação no tempo

O regime instituído pelo presente diploma aplica-se
apenas às acções especiais de recuperação da empresa
e de falência propostas após a sua entrada em vigor
e aos procedimentos extrajudiciais de conciliação reque-
ridos após a mesma data.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
publicação da respectiva regulamentação, operando-se
nessa data a revogação do Decreto-Lei n.o 50/85, de
27 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Março de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — Fernando Teixeira dos Santos — José Eduardo Vera
Cruz Jardim — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 28 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 17/99/M

Cria uma linha de crédito bonificado a favor dos municípios
da Região Autónoma da Madeira

Devido em grande medida às suas vastas competên-
cias, a acção dos municípios é hoje em dia fundamental
para o bem-estar das populações.

No entanto, os meios financeiros disponíveis nem
sempre são suficientes para o bom desempenho das suas
competências, que vão desde a construção e manutenção
da rede viária, de espaços verdes e de infra-estruturas
de saneamento básico até ao fornecimento de água, pas-
sando pelos serviços de recolha de lixo, pela prevenção
e combate de incêndios e pela organização e promoção
de actividades culturais, desportivas e recreativas.

Embora essa escassez de meios financeiros seja
comum a quase todos os municípios do País, é, ainda
assim, mais acentuada nos municípios das Regiões
Autónomas.

De facto, os factores negativos decorrentes da situa-
ção ultraperiférica e de insularidade destes municípios,
agravada nalguns casos pela própria orografia, como
é o caso da maior parte dos municípios da Região, e
pela dupla insularidade, como é o caso do município
do Porto Santo, fazem com que os meios financeiros
disponíveis sejam ainda mais escassos para fazer face,
de forma satisfatória, às vastas competências que lhes
estão atribuídas.

Por forma a compensar esta escassez de receitas pró-
prias, os municípios da Região Autónoma da Madeira
têm beneficiado de diversos apoios do orçamento regio-
nal para a construção de infra-estruturas, para o paga-
mento do serviço da dívida de empréstimos contraídos
e para o saneamento financeiro, estes últimos sob a
forma de empréstimos reembolsáveis.

Não obstante a atribuição destes apoios, os recursos
financeiros colocados à disposição dos municípios da
Região são ainda insuficientes para a concretização, de
forma satisfatória, de todas as suas competências.

Esta situação é tanto mais grave, porquanto devido
ao overbooking do Programa Operacional Plurifundos
da Região Autónoma da Madeira (POPRAM II), alguns
dos projectos inscritos nos planos de investimento muni-
cipais, que em princípio seriam financiados através
daquele Programa, estão em risco de não se concretizar
por falta de comparticipação.



3422 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 137 — 15-6-1999

Assim, por forma a atenuar esta escassez de recursos
financeiros, é criada, através do presente diploma, uma
linha de crédito bonificado a favor dos municípios da
Região Autónoma da Madeira, exclusivamente desti-
nada ao financiamento dos projectos que estejam ins-
critos nos planos de investimento municipais.

A criação deste instrumento tem enquadramento
legal nos termos do n.o 7 do artigo 7.o da nova Lei
das Finanças Locais — Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto —,
a qual atribui poderes às Assembleias Legislativas
Regionais para a definição de formas alternativas de
cooperação técnica e financeira entre a administração
regional e a administração local.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos do n.o 7 do artigo 7.o da Lei n.o 42/98,
de 6 de Agosto, da alínea c) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada uma linha de crédito bonificado a favor dos
municípios da Região Autónoma da Madeira para a
disponibilização de meios financeiros destinados à exe-
cução dos projectos inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada outra forma de
financiamento.

Artigo 2.o

Montante

1 — A linha de crédito bonificado criada por este
diploma não poderá ultrapassar o montante global de
5 milhões de contos.

2 — O crédito a que se refere o número anterior será
concedido sob a forma de empréstimos reembolsáveis
e disponibilizado pelas instituições de crédito que para
o efeito venham a celebrar protocolos com a Região
Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional
do Plano e da Coordenação.

3 — A minuta dos protocolos a que se refere o
número anterior será aprovada mediante resolução do
Conselho do Governo Regional, nela devendo constar
a taxa de juro contratual máxima e as demais condições
gerais dos empréstimos.

4 — O montante dos empréstimos a conceder a cada
município será definido pela Secretaria Regional do
Plano e da Coordenação, depois de analisadas todas
as candidaturas apresentadas.

Artigo 3.o

Acesso

1 — Têm acesso à linha de crédito todos os municípios
da Região Autónoma da Madeira que apresentem a
candidatura no prazo fixado no n.o 1 do artigo 4.o

2 — O acesso à linha de crédito por parte dos muni-
cípios será concretizado através da celebração de um
acordo de cooperação com a Região Autónoma da
Madeira, através da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação, cuja minuta será aprovada mediante reso-
lução do Conselho do Governo Regional, nela devendo
constar, para além dos direitos e obrigações das partes,
o montante dos empréstimos a contrair, os projectos
a que se destinam e as penalizações para os municípios
em caso de incumprimento.

Artigo 4.o

Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas à linha de crédito deverão ser
entregues até 30 dias após a data da publicação deste
diploma.

2 — Do processo de candidatura deverá constar a lis-
tagem dos projectos de investimento a financiar, por
ordem prioritária, as outras fontes de financiamento des-
ses projectos, quando existam, a programação financeira
dos mesmos e o valor total dos empréstimos a contrair.

Artigo 5.o

Condições dos empréstimos

1 — O prazo dos empréstimos a contrair no âmbito
da linha de crédito criada pelo presente diploma não
poderá exceder 15 anos, contados da data da primeira
utilização do capital, admitindo-se um período de carên-
cia até 5 anos.

2 — O período de utilização do capital não poderá
exceder dois anos, contados da data da primeira uti-
lização.

3 — Os juros serão contados sobre o capital em dívida,
à taxa de juro contratual, e calculados e pagos trimestral
e postecipadamente pelo método das taxas equivalentes.
Durante o período de utilização, os juros serão contados
dia a dia sobre o capital efectivamente utilizado.

4 — O reembolso dos empréstimos será efectuado em
prestações trimestrais, iguais e sucessivas, de capital e
juros, determinadas pelo método das taxas equivalentes.

Artigo 6.o

Bonificação

Aos empréstimos contraídos no âmbito deste diploma
será atribuída uma bonificação, a cargo da Região Autó-
noma da Madeira, no montante de 70% do valor dos
juros a pagar em cada data de vencimento.

Artigo 7.o

Cessação do processamento da bonificação

1 — O processamento da bonificação prevista no
artigo anterior cessa nas seguintes situações:

a) Incumprimento por parte dos beneficiários da
linha de crédito das obrigações contratuais
assumidas;

b) Prestação de falsas declarações na instrução do
processo de candidatura à linha de crédito;

c) Amortização antecipada do capital em dívida.

2 — Quando se verifique a situação prevista na alí-
nea a) do número anterior, o beneficiário da linha de
crédito em questão fica obrigado a restituir as boni-
ficações que eventualmente tenham sido processadas
posteriormente ao período de pagamento de juros ime-
diatamente anterior ao do incumprimento.

3 — Quando se verifique a situação prevista na alí-
nea b) do n.o 1, o beneficiário da linha de crédito em
questão fica obrigado a restituir todas as bonificações
que tenham sido processadas até à data em que a irre-
gularidade foi detectada.
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Artigo 8.o

Competências

1 — Compete à Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação:

a) A execução de todas as medidas e procedimen-
tos necessários à correcta execução do disposto
neste diploma;

b) A análise e aprovação do processo de candi-
datura, bem como do respectivo contrato de
empréstimo;

c) O processamento e o pagamento das bonifica-
ções de juros previstas neste diploma.

2 — A Secretaria Regional do Plano e da Coorde-
nação poderá solicitar às instituições de crédito e aos
municípios beneficiários da linha de crédito todos os
esclarecimentos necessários à execução das competên-
cias que lhe são atribuídas.

Artigo 9.o

Cobertura orçamental

As bonificações previstas neste diploma são supor-
tadas pelo orçamento da Região Autónoma da Madeira,
através da Secretaria Regional do Plano e da Coor-
denação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 5 de Maio
de 1999.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 24 de Maio de 1999.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


